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	NOTÍCIAS
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	1. Estão abertas as inscrições para participação no II Congresso do Patrimônio Público e Social, cujo tema será “O princípio da eficiência nas obras públicas”. O evento acontecerá no período de 17 a 19 de agosto, no Novotel Jaraguá Conventions, em São Paulo. Vagas limitadas! As inscrições para o congresso devem ser feitas no site  www.esmp.sp.gov.br. 
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	2. Aviso nº 381/11- PGJ: Dando cumprimento ao Plano Geral de Atuação do Ministério Público para o ano de 2011 na área de tutela coletiva, com ênfase na área de patrimônio público, o CAO Cível e Tutela Coletiva, a ESMP e o Tribunal de Contas do Estado organizam um curso de Planejamento, Execução e Controle na Administração Pública, a ser realizado por instrutores da Escola de Contas Públicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. O primeiro ciclo do curso foi no dia 22 de julho de 2011, no auditório da sede regional da Associação Paulista do Ministério Público em Presidente Prudente. Os próximos ciclos serão em Piracicaba e Bauru, em datas que em breve serão divulgadas.
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	3. Foi realizado no dia 29 de julho, na Escola de Contas do TCE/SP, um Encontro de Capacitação dos Membros do Ministério Público interessados (procuradores, promotores e assistentes jurídicos). O evento denominado “Ferramentas de Transparência: acessos eletrônicos”  teve como finalidade  a demonstração dos canais de acesso, bem como as informações que podem ser extraídas do site do Tribunal (Consulta Cidadã, Portal do Cidadão, Jurisprudência, etc) para o exercício das funções institucionais do Ministério Público. Vale a pena navegar no portal do cidadão http://www.portaldocidadao.tce.sp.gov.br/. Confiram!
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	4. No período de 8 a 11 de agosto de 2011, no TCE/SP acontecerá a 9ª Semana jurídica do TCESP. Confira a excelente programação http://www2.tce.sp.gov.br/eventos/9semanajuridica/Programacao-9-Semana-Juridica-atualizada-em-29-07-2011.pdf .
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	5. O Conselho Superior do Ministério Público, por unanimidade, homologou termo de ajustamento de conduta da Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social de Vinhedo em que aplicou a tese “Mitigação à Vedação da Transação na Aplicação Sanções da Lei de Improbidade Administrativa”, a qual foi aprovada no I Congresso do Patrimônio Público e Social do MPE-SP. A tese encontra-se disponível no endereço eletrônico http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/cao_cidadania/Congresso/Congresso_Pat_Publico .
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	6. A Lei Estadual nº. 14.489, de 21 de julho de 2011, dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2012.
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	7. A Lei nº. 12.462, de 5 de agosto de 2011, institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC; altera a Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, a legislação da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) e a legislação da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero); cria a Secretaria de Aviação Civil, cargos de Ministro de Estado, cargos em comissão e cargos de Controlador de Tráfego Aéreo; autoriza a contratação de controladores de tráfego aéreo temporários; altera as Leis nos 11.182, de 27 de setembro de 2005, 5.862, de 12 de dezembro de 1972, 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 11.526, de 4 de outubro de 2007, 11.458, de 19 de março de 2007, e 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e a Medida Provisória no 2.185-35, de 24 de agosto de 2001; e revoga dispositivos da Lei no 9.649, de 27 de maio de 1998.
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	1. STJ: AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.054–DF: demissão em casos de improbidade administrativa não é exclusividade do Judiciário, porém a falta de elementos mínimos a autorizar a persecução civil e penal, sobre o mesmo fato, pode ensejar paralisação da persecução administrativa.
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	2. STJ: MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.825–DF: Prova Emprestada decorrente de interceptação telefônica: Nada impede, no Direito brasileiro, o compartilhamento, na instância disciplinar, de provas civis, administrativas ou penais obtidas em outros processos, inclusive diálogos colhidos mediante interceptação autorizada, assegurando-se, em qualquer caso, o contraditório e a ampla defesa.
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	3. TJ-SP: MANDADO DE SEGURANÇA n° 994.09.230319-9: Denúncia Anônima: o Ministério Público detém o poder-dever de investigar irregularidades em Fundações, mesmo as veiculadas anonimamente.
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	AÇÃO CIVIL PÚBLICA
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	1. SÃO PAULO. Ação civil pública. Utilização de área pública sem formal concessão, cessão, permissão, pagamento ou contrapartida social ao município em desrespeito à lei municipal nº 14.652/07. Omissão do prefeito ao não adotar providências para retomar a área ou cobrar  indenização por seu uso irregular. Pedido de ressarcimento ao erário em decorrência do prejuízo causado pela falta de arrecadação devida e reconhecimento do ato de improbidade administrativa.
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	2. BOM JESUS DOS PERDÕES/NAZARÉ PAULISTA. Ação civil pública pleiteando o afastamento e decretação da indisponibilidade de bens do prefeito. Contratação de segurança e locação de equipamentos para realização de festas. Abertura de dois procedimentos licitatórios com o mesmo objeto, local e datas coincidentes. Propostas elaboradas pela mesma pessoa com fim de fraudar a concorrência. Concessão parcial da liminar em relação ao afastamento. 
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	3. SÃO LOURENÇO DA SERRA/ITAPECERICA DA SERRA. Ação de nulidade de contrato e improbidade administrativa, em razão de corrupção com fraude em licitação (dirigismo) e desvio de recursos públicos.
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	4. SÃO LOURENÇO DA SERRA/ITAPECERICA DA SERRA. Dispensa ilegal de licitação. Contratação nula. Improbidade




